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Resumo

Este estudo tem o objetivo de identifi car quais são as práticas de remuneração variável adotadas pelas em-
presas e como as metas de remuneração estão atreladas às metas oriundas do Sistema de Controle Gerencial 
e, também, se há congruência entre as metas individuais e organizacionais. O estudo foi desenvolvido junto 
a 21 empresas de grande porte, a maioria pertencente ao ranking dos 200 maiores grupos econômicos do 
Brasil, feito pelo Valor Econômico. Os resultados obtidos sugerem que: 1) a remuneração variável, com metas 
individuais, está associada ao alcance das metas organizacionais; 2) as práticas adotadas pelo mercado para 
a remuneração variável têm peso diferenciado em termos de infl uência sobre o comportamento do gestor; 
3) o confl ito de agência pode se apresentar se as metas individuais não foram associadas às metas globais da 
organização; 4) o sistema de remuneração variável tem um efeito motivador na busca por desempenho. 

Palavras-chave: Remuneração Variável, Congruência de Metas, Contabilidade Gerencial.

Abstract

This study has the aim of identifying which variable remuneration practices are being used by the companies 
and how the remuneration goals are linked to the goals derived of the Management Control System and 
also, if there is coherence between the individual and organizational goals. The study was developed within 
21 big companies, the majority part of the ranking of the biggest 200 economical groups, ranked by “Valor 
Econômico”. The obtained results show: 1) the variable remuneration, with individual goals, is linked to 
reaching the organizational goals; 2) the adopted practices by the market for the variable remuneration has a 
different power talking about the managerial behavior; 3) the action confl ict can be shown if the individual 
goals have not associated to the global goals of the organization; 4) the variable remuneration system has a 
motivating in the search of the a performance. 

Key words: Variable Remuneration, Goals Congruence, Management Accounting.

1 Introdução 

A busca por desempenhos econômicos superiores à média da indústria é 
presente nas organizações. A Estratégia, como campo do conhecimento, buscando 
entender como as organizações obtêm e mantêm vantagem competitiva sustentável, 
operacionalizada por desempenho econômico superior, identifi cou que os recursos 
possuídos pelas empresas explicam melhor a diferença de desempenho do que a 
escolha de um posicionamento na cadeia de valor (VASCONCELOS e BRITO, 
2004). Dentre esses recursos podem-se citar as pessoas como sendo uma fonte de 
vantagem competitiva (BROOKING, 1996); entretanto, para que essas pessoas 
gerem valor para o negócio é necessário que elas sejam motivadas a atingir as 
metas organizacionais. Ocorre que, muitas vezes, as metas pessoais podem não 
estar em consonância com as metas organizacionais, provocando assim o que os 
autores chamam de não congruência de metas. O problema se agrava ainda mais 
quando há uma política de remuneração variável que estimula o alcance das metas, 
quando estas não são congruentes.

Para assegurar que o comportamento e as decisões dos subordinados 
sejam consistentes com os objetivos e estratégias organizacionais, as organiza-
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ções utilizam-se do Sistema de Controle Gerencial SCG (MERCHANT e VAN 
DER STEDE, 2007; ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2002; HORNGREN, 
SUNDEN e STRATTON, 2004). Tradicionalmente as organizações defi nem 
metas e objetivos ao fi nal do planejamento estratégico e processo orçamentário, 
entretanto não basta ter apenas metas e objetivos defi nidos, é necessário que as 
pessoas sejam motivadas a atingi-las. Para estimular os empregados a cumprir os 
objetivos e metas surgiram vários procedimentos para gestão de pessoas, dentre 
eles o sistema de remuneração variável, o qual propõe que parte do salário seja 
associada ao nível de contribuição do funcionário à organização, ou seja, torna-se 
mais clara, para o empregado, a relação entre o desempenho e o reconhecimento 
pela organização. Mas partindo da premissa que a remuneração variável estimula 
o alcance das metas, torna-se relevante identifi car se estas metas, as quais são 
base da remuneração variável, são congruentes em nível organizacional, ou seja, 
se estão alinhadas entre as metas individuais dos executivos e as metas globais 
da empresa.

Desta forma a questão de pesquisa que esse estudo pretende responder é: 
como a remuneração variável atrelada às metas individuais está associada com o 
alcance das metas organizacionais, indicando congruência de metas? Outra questão 
adicional é: será que as metas vinculadas à remuneração variável, se atingidas, 
colaboram para o atingimento das metas globais da empresa? Este estudo tem 
como objetivos específi cos: 1. identifi car quais são as práticas de remuneração 
variável adotadas pelas empresas; 2. identifi car se as metas de remuneração estão 
atreladas às metas oriundas do SCG; 3. analisar se há congruência entre as metas 
individuais e organizacionais. 

Consoante Demo (2000, p.73) reconhece-se o “caráter intricado da reali-
dade”, o qual exige estudos interdisciplinares, assim esse estudo aplicado sobre a 
contabilidade gerencial utiliza-se de conhecimentos oriundo da área de recursos 
humanos. A contribuição desse estudo, de natureza exploratória, é gerar maiores 
conhecimentos sobre o tema tão pouco estudado no Brasil, embora internacional-
mente já venha sendo discutido com maior freqüência. Nesse sentido buscou-se: 
(i) identifi car os programas de práticas de remuneração variável no tocante a: 
representatividade, abrangência (diretoria, gestores), nível percentual da remu-
neração variável que é representado por atingir as metas globais da empresa, (ii) 
verifi car se a remuneração variável depende de metas conjuntas; (iii) identifi car 
se as metas da empresa são provenientes do Sistema de Controle Gerencial

2 Fundamentação Teórica 

2.1 Sistema de controle gerencial, incentivos e congruência de metas
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O Sistema de Controle Gerencial (SCG) é o sistema que a alta adminis-
tração utiliza para controlar as atividades da organização, o comportamento e as 
decisões dos empregados e para observar se as mesmas são executadas de acordo 
com as estratégias organizacionais (ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2002; 
MERCHANT e VAN DER STEDE, 2007) Merchant e Van der Stede (2007, p.29) 
relacionam quatro principais etapas na implementação de um SCG: primeiro, a 
organização deve defi nir as dimensões de desempenho esperadas e as não desejadas 
(lucro, retorno, satisfação de clientes, etc.); segundo, é necessário identifi car como 
essas dimensões devem ser mensuradas ou medidas; terceiro, deve estabelecer 
metas para essas dimensões; e por último, devem ser criados incentivos para 
infl uenciar o comportamento dos gestores a atingirem essas metas.

Reconhecendo o papel das pessoas na execução do Sistema de Controle 
Gerencial, alguns aspectos devem ser considerados como pontos fundamentais 
de um SCG: (i) os indivíduos, geralmente, agirão em prol de seus interesses 
pessoais, desta forma, o SCG deve ser desenhado de forma a obter vantagens, 
tendo em vista este comportamento humano; (ii) devem ser alinhados os objetivos 
dos colaboradores com os objetivos da organização, implementando incentivos 
que promovam a congruência de metas (HORGREN, SUNDEM e STRATTON, 
2004, p.319) 

A congruência de metas é alcançada quando os colaboradores, que estão 
comprometidos com as suas próprias metas, também tomam decisões em prol das 
metas gerais da organização (HORGREN et al., 2004). Anthony e Govindarajan 
(2002) também afi rmam que é função do Sistema de Controle Gerencial assegurar 
a congruência de objetivos. Portanto se conclui que um dos principais propósitos 
do controle gerencial é assegurar a congruência de metas, ou seja, que os planos 
estabelecidos pela empresa sejam projetados de um modo que, à medida que 
seus colaboradores atinjam suas metas próprias, estejam colaborando, direta ou 
indiretamente, para o atingimento das metas da empresa. 

2.2 A congruência na defi nição das metas

As metas organizacionais e das áreas são defi nidas geralmente como fruto 
do processo orçamentário. Para Anthony e Govindarajan (2002), o orçamento 
compreende alguns aspectos comportamentais por motivar seus gerentes a ela-
borar e executar as metas efi cazes e efi cientemente através da: participação no 
processo orçamentário, análise do grau de difi culdade das metas do orçamento e 
envolvimento com a alta administração. Segundo Anthony e Govindarajan (2002, 
p.476), a participação dos gerentes na elaboração do orçamento provoca motiva-
ção por dois motivos: (1) A aceitação das metas orçamentárias e o empenho dos 
gerentes em cumpri-las são maiores, pois as mesmas não foram impostas pela 
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alta administração; (2) A participação dos gerentes na elaboração do orçamento 
promove a troca de informações importantes entre os diversos setores. Quanto à 
defi nição de metas Garrison e Noreen (2001, p.264) afi rmam que os programas 
orçamentários mais bem-sucedidos são os que adotam o método de “baixo para 
cima”, principalmente se o orçamento for utilizado como base para a avaliação 
dos gerentes. 

Em contraposição, Jensen (2003) argumenta que o uso dos orçamentos para 
defi nir remuneração destrói valor e que os orçamentos estimulam comportamentos 
disfuncionais na defi nição das metas orçamentárias. O autor, embora admita a 
existência do orçamento para planejamento, advoga o fi m do uso do orçamento 
para o sistema de recompensa de executivos, mostrando assim outra visão sobre 
o sistema de remuneração variável. 

2.3 Teorias da motivação

A discussão sobre a infl uência de fatores que aumentem a motivação 
para o desempenho não é recente. Discute-se o fenômeno da motivação desde os 
primórdios da teoria de administração, com os achados de Elton Mayo e até hoje 
não se tem uma posição conclusiva ou excludente sobre o assunto. Há diferentes 
correntes teóricas, cada uma delas baseada em algum enfoque conceitual e fi lo-
sófi co, com foco em algum aspecto do fenômeno da motivação e que, portanto, 
explicam apenas parte do problema. Revisando trabalhos publicados sobre mo-
tivação, Perry e Porter (1982 p. 91) apontam que os mesmos apresentam uma 
multiplicidade de fatores que afetam a motivação, fatores estes que podem ser 
agrupados em quatro categorias: a dos fatores individuais, onde se enquadram os 
trabalhos que fazem referência aos diferentes tipos de necessidades e aos níveis 
de satisfação das mesmas nas situações de trabalho; a dos fatores de trabalho, 
onde aparecem os estudos que incluem a avaliação do desempenho individual, 
a clareza dos objetivos de trabalho e o grau de desafi o proposto pelo trabalho 
enquanto relacionados à motivação; a dos fatores relacionados ao ambiente 

interno, onde são vistos estudos que se referem à relação do trabalhador com 
seus pares e com seu supervisor, aos sistemas de recompensa, à diversidade de 
valores dentre grupos de trabalho e ao clima organizacional; e os estudos que 
apresentam fatores relacionados ao ambiente externo, que afetam a empresa e 
os trabalhadores e sobre os quais as empresas não têm controle, como variáveis 
políticas, econômicas, demográfi cas, tecnológicas. A remuneração variável está 
associada aos fatores individuais e de trabalho. 

As abordagens clássicas mais conhecidas no meio organizacional, que 
consideram as necessidades dos sujeitos enquanto fatores motivacionais (estudo 
de fatores individuais), são as teorias de Maslow e Herzberg. Maslow classifi ca 
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as necessidades humanas em dois grupos básicos: necessidades primárias (físicas 
ou sociais, consideradas praticamente universais porque associadas à manutenção 
da vida) e necessidades secundárias (mais fortemente condicionadas pela expe-
riência do sujeito), que devem ser satisfeitas segundo uma hierarquia (DAVIS 
e NEWSTROM, 1992). Para Maslow a motivação está claramente associada a 
um propósito, ou objetivo, que incomoda a pessoa até que seja atingido; assim 
sendo, a necessidade é intrínseca ao indivíduo e sua privação mobiliza o sujeito 
para busca de sua satisfação. Além disto, para o autor, determinação e motivação 
são conceitos distintos: determinação pode ser não motivacional, como a ação 
de certas condições que levam a certos comportamentos do sujeito (seriam os 
fatores relacionados ao ambiente externo); os motivos não são determinantes de 
comportamentos porque são mediados pela consciência do sujeito; entretanto, 
são mobilizadores do comportamento do indivíduo, que então busca objetivos e 
objetos para satisfazê-los (SAMPAIO, 2004, p. 4). Para Maslow as necessidades 
são organizadas em sete grupos (fi siológicas, de segurança, de pertencimento e 
amor, de estima, de auto-realização, de saber e entender, estéticas) (SAMPAIO, 
2004), embora no meio organizacional não sejam comumente consideradas as 
necessidades de saber e entender, e as estéticas. Essas necessidades foram clas-
sifi cadas por Maslow como necessidades superiores e inferiores, no sentido de 
que à medida que são satisfeitas as necessidades fi siológicas, por exemplo, outras 
necessidades emergem para mobilização do comportamento do sujeito. Entretanto, 
Maslow defende a idéia de múltipla motivação, ou seja, fala da preponderância 
de algumas necessidades sobre outras em determinados momentos, mas não de 
uma hierarquia que seja rigidamente determinada. 

Herzberg parte da classifi cação de necessidades feita por Maslow e levanta 
um aspecto interessante para a discussão sobre motivação: satisfazer necessidades 
básicas não signifi ca motivar, apenas evita a insatisfação; isto porque, para Her-
zberg, o oposto de satisfação não é insatisfação, mas sim nenhuma satisfação; do 
mesmo modo, o oposto de insatisfação não é satisfação, e sim nenhuma insatis-
fação (HERZBERG, 1997). Comparando-se as posições de Herzberg e Maslow, 
vê-se que Herzberg considera que haja fatores de motivação e que estes estão 
relacionados às necessidades de reconhecimento, de realização, de possibilidades 
de crescimento e de reconhecimento, ou seja, o atendimento das necessidades 
de nível superior proposto por Maslow é que poderia efetivamente levar à mo-
tivação do sujeito; o atendimento às demais necessidades apenas impediria sua 
desmotivação. 

Outra linha de discussão sobre motivação é proposta por Archer (1997), 
que desloca a ênfase da discussão das necessidades para os fatores que satisfazem 
estas necessidades. Para Archer é impossível a identifi cação das necessidades dos 
sujeitos, pois estas são intrínsecas e portanto, não diretamente observáveis, até 
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porque as necessidades se apresentam de maneira combinada e torna-se difícil 
(ou impossível) tentar identifi car qual delas mobiliza o sujeito em direção a um 
objetivo específi co. Assim, o autor propõe a identifi cação de fatores (intrínsecos 
ou extrínsecos) que satisfazem o sujeito (diminuindo necessidades), ou contra-
satisfazem o sujeito (criando novas necessidades); desta forma a questão da 
motivação está fi rmemente ligada ao controle de fatores externos ao sujeito que 
o levem a se sentir satisfeito ou contra- satisfeito. Nesta visão, pessoas perfeita-
mente satisfeitas não estão motivadas.

Esta discussão é bastante importante quando se aborda a questão de 
alcance de metas como pré-condição para ganho de remuneração ou de outros 
fatores de satisfação. Se as pessoas atingirem as metas, e não tiverem mais nada 
que as desafi e, estarão desmotivadas para o trabalho. Assim, o grande desafi o de 
um plano de metas está em delinear objetivos que sejam percebidos como exe-
qüíveis, e uma medida coerente para avaliar o desempenho dos colaboradores. 
Anthony e Govindarajan (2002), consideram que sejam metas exeqüíveis aquelas 
que têm 50% (cinqüenta por cento) de chance de serem atingidas por um gerente 
com desempenho razoável. Garrison e Noreen (2001) relatam que se as metas 
são muito altas e os colaboradores as perceberem como irrealistas, a motivação 
será prejudicada; se as perceberem como muita folgadas, ocorrerá desperdício. 
Se bem delineadas, o alcance das metas levaria à liberação de fatores que sa-
tisfariam as necessidades das pessoas (não importa de qual nível, até porque é 
praticamente impossível, numa organização, determinar qual necessidade está 
controlando o comportamento das pessoas em determinados momentos). Por 
outro lado, essas metas precisam ser constantemente revistas, pois é preciso criar 
fatores de contra-satisfação, ou seja, criar níveis de desafi o, ou de desequilíbrio. 
Num programa de metas, seria o desenvolvimento contínuo de objetivos a serem 
atingidos em períodos menores do que o exercício fi scal de um ano, por exem-
plo. Metas exigidas em intervalos de tempos muito grandes levam ao aumento 
da busca de resultados apenas perto dos momentos de liberação dos fatores de 
satisfação (WEITEN, 2002). Além disto, como apontam Anthony e Govindarajan 
(2002), a alta administração não deve aumentar as metas do orçamento para o 
ano seguinte quando seus gerentes ultrapassam as metas estabelecidas, pois estes 
podem não se esforçar para atingirem suas capacidades máximas para evitarem 
as metas demasiadamente altas para os exercícios seguintes. Para garantir que 
as metas orçamentárias sejam exeqüíveis, Anthony e Govindarajan (2002) pro-
põem a participação dos gerentes na elaboração do orçamento, pois neste caso 
a aceitação das metas orçamentárias e o empenho dos gerentes em cumpri-las 
seriam maiores, vez que as metas não foram impostas pela alta administração. 
Além disto, propõem que, sempre que as metas sejam superadas, haja algum tipo 
de incentivo que “puxe” o nível de desempenho para patamares cada vez mais 
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elevados (ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2002). 
Entretanto, quando se pensa em sistemas de remuneração como um dos 

fatores que podem estar associados à motivação para o alto desempenho, deve-
se considerar que oferecer ganhos diferenciados associados ao alcance de metas 
não garante, por si, o bom desempenho. As pessoas analisam quanto querem 
uma determinada recompensa (valência), mas também analisam se o seu nível de 
competências será adequado para alcançarem o nível de desempenho esperado 
(expectativa); além disto, analisam se a recompensa estará, de fato, disponível, 
caso alcancem os patamares de desempenho esperados (VROOM, 1964). A teoria 
da expectativa de Vroom propõe que a mobilização em direção a um dado obje-
tivo (motivação) é resultante dessas considerações sobre valência, expectativa e 
instrumentalidade, feitas em conjunto. 

Neste trabalho considera-se que a motivação seja uma predisposição do 
sujeito (uma atitude) e, como tal, depende da análise que o sujeito faz em relação 
ao objeto da atitude (no caso, o programa de remuneração variável). O alcance 
dos objetivos da organização, traduzidos em alcance de metas orçamentárias, 
só será alcançado se: 1. as metas representarem para o sujeito fatores de contra-
satisfação, ou seja, apontarem um desnível entre a situação atual e a desejada; 2. se 
as metas forem percebidas pelos sujeitos como exeqüíveis, ou seja, em patamares 
passíveis de serem atingidos considerando-se os seus recursos e suas habilidades 
disponíveis (expectativa); 3. se as pessoas que recebem as metas considerarem 
que os níveis de remuneração a elas atrelados sejam interessantes (valência) para 
poderem se converter em satisfação de necessidades (primárias ou secundárias); 
4. se houver a certeza de que, uma vez cumpridas as exigências, as recompensas 
de fato serão liberadas (instrumentalidade). 

2.4. Sistema de incentivos

Segundo Horngren et al. (2004), e de acordo com a teoria de Vroom, vincu-
lar recompensas ao desempenho gerencial é a forma mais adequada de remunerar, 
pois fornece ao gerente incentivo para atuar em prol da congruência de metas. 
Mas, conforme já discutido, vários fatores estão associados à predisposição desses 
funcionários para cumprir as metas que lhe são propostas e o grande problema 
que se coloca para as empresas é descobrir quais são os fatores que efetivamente 
motivam os funcionários para o desempenho e nível de excelência (HORNGREN 
et al., 2004). Merchant e Van der Stede (2007) elencam que os incentivos devam 
ser valiosos, impactantes, compreensíveis quanto à forma de obtenção e aos pró-
prios valores, oportunos em relação ao momento de ser concedido, com efeitos 
duradouros, reversíveis de forma a evitar a agregação permanente na remuneração 
e efi cientes em custos. 
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Na defi nição das metas que constituem um contrato, os gestores e a orga-
nização devem ter plena concordância de como as recompensas e as medidas de 
desempenho se relacionarão. Desta forma, conforme citado por Lopes (2004), 
busca-se o funcionamento harmonioso da organização, onde a empresa é vista 
como um contrato e todos os participantes contribuem com algo para fi rma, 
recebendo a parte que lhe é cabível, de acordo com o contrato. Mas geralmente 
essa relação não é harmoniosa; Lopes (2004) diz que o confl ito da agência ocorre 
quando os gerentes colocam seus próprios interesses, divergentes dos interesses 
da empresa, em primeiro lugar. Lopes (2004, p. 175), determina ainda que para 
redução do impacto do confl ito de interesses entre gerentes e acionistas, deve-se 
utilizar a remuneração variável, tornando o gerente um pouco “acionista”. Para 
Horngren et al. (2004), os contratos compreendem três fatores: (i) incentivo: o 
gerente sempre maximizará a medida de desempenho que possuir maior infl uência 
em sua remuneração, portanto, a alta administração deve optar por uma medida 
de desempenho promovedora da congruência de metas; (ii) risco: quanto maior 
o risco do gerente, maior deve ser a sua recompensa, pois a infl uência de fatores 
incontroláveis será maior sobre a mesma; e (iii) custo de mensurar o desempenho: 
é dispendioso medir diretamente o desempenho do gerente. 

Sistemas de incentivos têm fortes impactos sobre o desempenho dos empre-
gados, mas também sobre a competitividade de uma empresa. Mas incentivo é mais 
do que salário pago ou bônus. Inclui compensação intrínseca ou psíquica, como 
status, independência, poder (IVANCEVICH, 2007). Assim, pode-se dizer que o 
tema é extremamente complexo e pode ser analisado sob diferentes ângulos. 

Do ponto de vista puramente econômico, o trabalho é uma commodity 
onde o empregador compra certa quantidade de trabalho do empregado ao preço 
estabelecido pelo mercado. A questão está em como se estabelecer o valor de uni-
dades de trabalho. Além disto, modelos econômicos freqüentemente posicionam 
que o salário é o fator motivador, ou seja, desconsideram questões relacionadas à 
vontade do empregado de estar no trabalho, a habilidade do mesmo em se manter 
empregado, a auto estima relacionada ao emprego e às atividades lá desenvolvi-
das, dentre outras. 

2.4.1 Programas de Remuneração Variável

São alguns programas de remuneração variável: remuneração por unidade 
produzida; incentivos salariais por mérito; participação nos lucros e participação 
nos resultados; bônus de produtividade; incentivos grupais; stock options, dentre 
outros (ROBBINS, 2004; IVANCEVICH, 2007; MILKOVICH; BOUDREAU, 
2000). 

No plano de incentivos por mérito, a remuneração do trabalhador aumenta 
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de acordo com o aumento de seu desempenho quando comparada com a de um 
período de tempo anterior (IVANCEVICH, 2007; MILKOVICH e BOUDREAU, 
2000); este tipo de remuneração combina três elementos entre si: (i) avaliação do 
desempenho individual; (ii) faixas salariais fi xadas para refl etirem as diferenças 
no desempenho pessoal; e (iii) critérios para o aumento do mérito. Os autores 
citam que existem alguns problemas identifi cados neste tipo de remuneração: 
se o mérito é mal administrado, nos casos em que a avaliação do desempenho 
é anual, os colaboradores, muitas vezes não associam o aumento de hoje com o 
desempenho de meses anteriores. 

Na remuneração por unidade produzida, o colaborador recebe o seu salário 
de acordo com cada unidade que produz (ROBBINS, 2004; IVANCEVICH, 2007); 
na remuneração por habilidades, o colaborador é remunerado pela quantidade de 
tarefas diferentes que possa desempenhar em função do número de habilidades 
(certifi cadas) que possua (ROBBINS, 2004; IVANCEVICH, 2007); no pagamento 
de bônus, este é liberado quando um trabalhador excede o padrão de desempenho 
esperado (IVANCEVICH, 2007); na participação nos lucros, a empresa distribui 
um percentual fi xo do lucro total da organização para todos os empregados, sem 
distinção de níveis individuais de desempenho (MILKOVICH; BOUDREAU, 
2000; IVANCEVICH, 2007); na participação nos resultados (ROBBINS, 2004), 
o ganho adicional está relacionado aos resultados e à produtividade de empresa 
como um todo ou de alguma área em especial. 

Dentre os programas de compensação não monetários tem-se: programas 
de reconhecimento de funcionários (ROBBINS, 2004), que ligam a motivação 
dos colaboradores ao trabalho; neste caso os funcionários são compensados por 
palavras, elogios em público, brindes, folgas remuneradas ou de outras maneiras; 
programa de envolvimento dos funcionários (ROBBINS, 2004).

2.5 Tensões geradas pelo uso de medidas de desempenho atreladas à remune-

ração variável

Essa seção é desenvolvida com base no conceito de tensões dinâmicas 
formulado por Simons (2000).

2.5.1 Tensão entre curto prazo x longo prazo

 
A utilização do Retorno sobre Investimento ROI como base para remu-

neração variável pode motivar a não congruência de metas, por exemplo, um 
gestor pode avaliar ser necessário fazer um investimento em uma determinada 
data, porém, se esses recursos ainda não geraram resultados nesse período, isso 
implicará em uma provável queda na taxa do ROI, desta forma o gestor pode se 
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sentir tentado a buscar seus interesses de curto prazo, que é obter a remuneração 
variável; assim, ele deixaria de fazer o investimento, podendo sacrifi car a obten-
ção de resultados no médio e longo prazo. Por isso se argumenta que o ROI é um 
indicador que mede o desempenho de curto prazo como discutido por Merchant 
e Van der Stede (2007) e para ser utilizado é sugerido que o ROI seja medido em 
um horizonte temporal maior de três a seis anos; a única difi culdade dessa proposta 
é a questão do turnover dos executivos em um tempo menor. 

Outro exemplo desta tensão decorre geralmente dos gestores das áreas 
comerciais, os quais são remunerados com base no valor das vendas, mas que 
necessariamente não estão atingindo os objetivos de lucratividade pretendidos 
pela organização. Mesmo a meta de Margem de Lucro pode induzir os gestores 
operacionais a não fazer determinados gastos e com isso comprometer a qualidade 
dos processos operacionais. Por outro lado, sem uma medição no curto prazo, a 
organização corre o risco de fazer gastos desnecessários, confi gurando assim esta 
tensão entre objetivos de curto e de longo prazos.

2.5.2 Tensão Cooperação versus Competição

 
Como as grandes corporações se dividem em unidades de negócio, com-

petindo por recursos, prestígio e remuneração, esta tensão é bastante presente na 
vida organizacional. Uma possível solução é a utilização de remuneração variável 
baseada em metas cruzadas, ou seja, a remuneração de uma área organizacional 
está atrelada ao alcance de metas de outra área organizacional. Essa prática pode 
propiciar vendas compartilhadas e também compartilhamento de recursos. Mer-
chant e Van der Stede (2007) advogam que a remuneração baseada no desempenho 
do grupo pode funcionar como uma espécie de controle cultural, já que estimula o 
monitoramento mútuo de desempenho, por meio das pressões que os membros do 
grupo exercem sobre os demais membros a alcançar as metas. Se por um lado, a 
cooperação pode estimular o desenvolvimento de esforços conjuntos, ela também 
pode gerar um grau de acomodação dos gestores das áreas organizacionais com 
baixo índice de desempenho, os quais pegariam “carona” no desempenho das 
outras áreas. Portanto, um balanceamento de metas individuais e globais talvez 
possa evitar esses comportamentos disfuncionais. 

Etherington e Tjosvold (1998) apontam esses dois tipos de processo, o 
cooperativo e o competitivo, no ambiente cooperativo os gestores acreditam que 
suas metas são positivamente relacionadas e que o sucesso de um está relacio-
nado ao sucesso dos outros. No processo competitivo, as pessoas acreditam que 
suas metas são negativamente relacionadas, ou seja, o alcance das metas de um 
departamento contribui para que o outro diminua a possibilidade de alcance de 
suas metas. Espera-se que interdependência de objetivos impacte a natureza das 



64

José Carlos Tiomatsu Oyadomari, Ana Maria Roux V. C. Cesar, Eliane Ferreira de Souza e Magda Aline de Oliveira

ISSN 1807-1821, UFSC, Florianópolis, ano 06, v.1, n°12, p.  53-74, Jul./Dez., 2009

discussões do processo orçamentário e, sob um contexto democrático de discus-
sões abertas, pode ser facilitada a aceitação do orçamento e a harmonização dos 
objetivos organizacionais (ETHERINGTON e TJOSVOLD, 1998).

De acordo com o exposto, vê-se que há autores como Osterloh e Frey 
(2002) e Ivancevich (2007) que chamam a atenção para o fato de que, embora a 
remuneração com base em desempenho seja importante, o sistema de remuneração 
deve contemplar uma ampla avaliação das pessoas e a recompensa monetária não 
pode ser a única variável a ser considerada, e outros fatores, especialmente os 
comportamentais e psicológicos, devem ser considerados. 

3 Procedimentos Metodológicos

O estudo foi de natureza exploratória, vez que há poucos trabalhos publi-
cados no meio acadêmico sobre o tema (pesquisa feita em anais de congressos 
e revistas nacionais). População prevista para o estudo: os 200 maiores grupos 
econômicos do país listados pela publicação “Valor 200 Maiores Grupos” do Jornal 
Valor Econômico de 2007. Da amostra foram selecionados 57 grupos; desses, 19 
aceitaram participar, sendo os respondentes, em sua maioria, gestores das áreas 
de Recursos Humanos. Foram incluídos na amostra mais dois respondentes que 
se prontifi caram a participar do projeto, mas cujas empresas não estão dentre a 
população prevista. Os dados a eles referentes foram mantidos, pois embora as 
empresas não sejam grandes grupos, são organizações que mantêm programas 
de remuneração variável consolidados.

O instrumento de coleta de dados foi desenvolvido especialmente para a 
pesquisa, de acordo com a literatura disponível sobre o tema. Um questionário 
foi disponibilizado em uma página eletrônica de modo a facilitar a captura de 
informações. As questões eram fechadas, e as respostas eram dadas na escala 
Likert (com notas variando de 1 a 7). Para captação da congruência de metas, 
foram delineadas 17 afi rmativas sobre situações organizacionais e que indicam a 
congruência de objetivos e interesses do funcionário com os da organização, bem 
como o envolvimento dos empregados no delineamento das metas. Para identi-
fi cação das práticas de remuneração e de seu entrelaçamento com os resultados 
da organização, foi apresentada uma lista de indicadores na qual os respondentes 
apontavam a freqüência de uso do indicador em sua organização. Os dados foram 
colhidos no segundo semestre de 2007.

4  Análise e Discussão dos Resultados

4.1 Caracterização dos respondentes
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O questionário foi respondido em quase sua totalidade por vinte profi ssio-
nais que atuam na área de Recursos Humanos e um da área de controladoria. Havia 
um fi ltro no questionário: uma pergunta inicial que identifi cava se o respondente 
estava envolvido na elaboração da política de remuneração variável; caso não 
estivesse, o respondente não faria parte da amostra. Os respondentes estavam 
distribuídos nos seguintes cargos: Gerente (nove), Supervisor (oito) e Assistente 
(quatro). Para o tempo no cargo/função verifi cou-se que 16 (dezesseis) estavam 
acima de três anos no cargo/função, 2 (dois) entre 1 e 3 anos, e somente 3 (três) 
há menos de um ano. Em relação à formação acadêmica dos respondentes, todos 
detêm nível superior e 15 detêm nível de pós-graduação Pela identifi cação demo-
gráfi ca dos respondentes vê-se que todos estão aptos e qualifi cados para responder 
o questionário, vez que se envolvem com a decisão das metas de remuneração e 
ocupam posições gerenciais e de staff.

4.2 Caracterização das empresas

As empresas que participaram da pesquisa estão distribuídas entre os se-
guintes ramos de atividade: 12 (doze) são indústrias, 7 (sete) pertencem ao ramo 
de serviços, 2 (duas) pertencem ao ramo fi nanceiro. Quanto à estrutura societária, 9 
(nove) são empresas de capital aberto, 6 (seis) são sociedades anônimas de capital 
fechado e 6 (seis) são limitadas. Quanto ao porte, 10 (dez) empresas têm mais de 
3.000 funcionários, 5 (cinco) tem menos de 500 funcionários e 6 empresas têm 
entre 501 e 3.000 funcionários.

Quanto ao valor das receitas anuais em 2006, 1 (uma) empresa não in-
formou a receita, 2 (duas) empresas têm receita menor que 100 milhões de reais, 
5 (cinco empresas tem entre 101 milhões e 1 bilhão de reais, 8 (oito) empresas 
tem receita entre 1 e 5 bilhões de reais, e 2 (duas) empresas têm receita acima de 
5 bilhões de reais e menos que 10 bilhões, e 3 (três) empresas têm receita acima 
de 10 bilhões de reais. 

4.3 Análise dos Resultados

4.3.1 Práticas mais utilizadas

Para identifi cação do nível de utilização das práticas de remuneração va-
riável nas empresas pesquisadas, foi adotada como escala Likert de 0 (zero) a 7 
(sete), onde 0 (zero) representa a não utilização da prática, 1 (um) pouco utilização 
e 7 (sete) extrema utilização. A Tabela 1 apresenta as médias encontradas de nível 
de utilização encontradas para cada tipo de prática investigada.
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Tabela 1: Práticas de remuneração variável e utilização

 

Práticas de Remuneração Variável Média 

Participação nos lucros e resultados 6,9 
Remuneração por mérito 4,3 
Incentivos individuais 3,0 
Remuneração por unidade produzida ou vendida 2,1 
Plano de bonificações em ações (stock options) 1,7 
Recompensas não monetárias 1,6 
Prêmios em viagens e outros bens 0,8 

  
Fonte: Dados da pesquisa.

Como esperado, por se tratar de executivos, a principal forma de remune-
ração variável é a participação nos lucros e resultados, o que está de acordo com 
o proposto por Robbins (2004, p. 185-188). O mesmo ocorre com a Remuneração 
por Mérito que, conforme Milkovich e Boudreau (2000, p.415-418), se baseia 
no desempenho individual dos gestores. Remuneração por unidade aparece com 
baixo nível de utilização, sugerindo ter pouca importância, o que é esperado, 
pois este tipo de remuneração é mais adequado para níveis operacionais. O baixo 
nível de utilização de stock options destoa da grande ênfase dada na literatura 
em relação a esse tipo de incentivo; entretanto, como a amostra é pequena, e só 
nove das empresas são de capital aberto, este resultado precisaria ser confi rmado 
em estudos mais abrangentes do que este, de natureza exploratória. Consoante 
Merchant e Van der Stede (2007, p. 403), que afi rmam que as recompensas têm 
que ser valiosas, encontrou-se baixo nível de utilização de recompensas não mo-
netárias e prêmios em viagens ou outro bens, sugerindo que, para remuneração 
de executivos, recompensas não fi nanceiras não são valorizadas. 

4.3.2 Utilização de metas oriundas do Orçamento e Planejamento Estratégico  

No tocante à utilização das metas globais vinculadas ao Orçamento/Pla-
nejamento Estratégico das empresas para a composição da remuneração variável, 
também foi adotada como métrica a escala de 0 (zero) a 7 (sete) citada no parágrafo 
acima. A Tabela 2 apresenta os resultados encontrados. 

Conforme se vê na Tabela 2 é pequena a utilização da medida ROE, que 
segundo Assaf Neto (2006, p.120) mede a rentabilidade dos recursos aplicados na 
empresa pelos seus proprietários, e das medidas EVA e Valor de Mercado, defi nidas 
por Assaf Neto (2006, p. 180 e 183) como as medidas de criação de valor. O que 
pode explicar esse fato é o baixo uso das medidas EVA e o Valor de Mercado, 
embora seja de estranhar que o ROE embora bastante utilizado gerencial, não 
esteja sendo utilizado para remuneração variável.
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Tabela 2: Utilização das metas oriundas do Orçamento e Planejamento Estratégico

Medida  Valor 

Lucro Líquido 5,1 

EBITDA (geração potencial de caixa) 4,4 

Vendas 4,3 

Satisfação de clientes 3,2 

Inovação 2,1 

ROE (Retorno sobre Patrimônio Líquido) 1,6 

Obter desempenho melhor que o concorrente 1,1 

EVA (Valor Econômico Adicionado) 1,0 

Valor de Mercado 1,0 

Fonte: Dados da pesquisa.

Os demais resultados contrariam as pesquisas de Ittner et al. (1997, p.738) 
que afi rmam que é predominante o uso de medidas não contábeis nos contratos 
de remuneração dos executivos. Também contraria a visão de Hope e Fraser 
(2003, p.109) que argumentam que o desempenho tem que ser comparado com 
o do concorrente. 

Já a medida EBITDA, apesar das críticas quanto ao fato de não refl etir 
adequadamente o desempenho das empresas (FREZATTI; AGUIAR, 2006, p.8) 
é o segundo indicador mais importante na composição da remuneração variável 
dos executivos.

4.4 Análise do processo de defi nição de metas e aspectos comportamentais

Para análise da forma como são defi nidas as metas, da existência de cruza-
mento de metas, de congruência de metas e de adoção de aspectos comportamen-
tais na defi nição de metas, foram apresentadas aos respondentes frases assertivas, 
que deveriam indicar seu grau de concordância às mesmas numa escala Likert 

de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). Apresentam-se a seguir os 
resultados encontrados para cada um desses aspectos.

4.4.1 Defi nição das metas

 
A assertiva “As defi nições das metas ocorrem em um processo imposto 

pelos acionistas” obteve a média de 3,4 indicando que o processo de defi nição 
das metas não é sempre top-down. Essa conclusão também é reafi rmada pela 
resposta à assertiva “Ocorre um processo justo de negociação para defi nição das 
metas” que obteve uma média de 5,4. Os respondentes também consideraram que 
o “processo de defi nição de metas é justo”, assertiva com média de 5,3. Outro 
resultado interessante é que os respondentes apontam que “não existem grandes 
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diferenças entre metas atreladas ao programa de remuneração variável e as metas 
divulgadas internamente”, já que a média da assertiva foi 3,0. Para as assertivas 
“diferenciação das metas por área ou nível hierárquico” e “o valor da remuneração 
variável oscila em função do grau de alcance das metas” obteve-se média 6,5; isto 
indica forte concordância, sugerindo que os programas de remuneração variável 
nas empresas pesquisadas são aplicados de maneira diferenciada, de acordo com 
o nível hierárquico, e são fortemente associados a cumprimento de metas. 

4.4.2 Metas departamentais, metas interdependentes e metas globais

A assertiva “a remuneração dos gerentes está vinculada ao cumprimento de 
metas departamentais” obteve média de 5,8, enquanto a assertiva “a remuneração 
de um departamento é infl uenciada pelo alcance das metas de outro departamento” 
obteve média de 4,0; este resultado indica que a prática de metas cruzadas entre 
departamentos não é tão freqüente nas empresas dos respondentes. A assertiva 
“a remuneração dos executivos está vinculada ao alcance das metas globais da 
empresa” obteve média de 6,0 sugerindo que as metas globais da organização 
têm peso na remuneração dos executivos. 

4.4.3 Congruência de metas

Para análise da congruência de metas a assertiva “quando os executi-
vos atingem as metas pelas quais são responsáveis, a sensação deles é de que 
contribuíram para o alcance das metas globais da empresa” obteve a média 6,2 
e a assertiva “atingir as metas globais da empresa signifi ca que a empresa tem 
melhora de desempenho” obteve a média 6,0. Esses resultados indicam que há 
uma percepção de congruência de metas pessoais e organizacionais. Entretanto, 
a assertiva “quando os gerentes atingem as metas estipuladas para suas áreas, 
isso implica em dizer que os objetivos da empresa estão sendo necessariamente 
atingidos” obteve média de 4,3, mostrando uma possibilidade de confl ito de 
metas dos respondentes com as metas organizacionais, consoante Etherington e 
Tjosvold (1998, p.142). 

4.4.4 Aspectos comportamentais 

A assertiva “os executivos têm clareza do que é necessário ser feito 
para obter a remuneração variável” obteve a média de 5,9, sugerindo que os 
comportamentos esperados para obtenção das metas são compreensíveis pelos 
executivos consoante Merchant e Van der Stede (2007, p 403). Duas assertivas 
foram propostas para avaliar se o sistema de incentivos direciona o comporta-
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mento dos executivos em busca dos resultados realizados; são elas: “o programa 
de remuneração variável de executivos é visto na empresa como uma forma dos 
executivos se esforçarem mais do que o fariam normalmente em prol dos objeti-
vos da empresa”, com média de 5,5, e “o programa de remuneração variável de 
executivos funciona como um catalisador dos esforços dos executivos em prol 
dos objetivos da empresa”, com média de 5,7. As médias de alta concordância às 
assertivas sugerem que o programa de remuneração variável infl uencia, de alguma 
forma, o comportamento dos gestores em busca dos objetivos da organização, 
validando a afi rmação de Anthony e Govindarajan, (2002, p.477); entretanto, as 
assertivas “as decisões dos gerentes são infl uenciadas pelas metas às quais estão 
vinculadas a remuneração”, com média 4,7 e “percebe-se que muitas vezes as 
decisões dos gerentes são infl uenciadas para atingir metas que estão vinculadas 
à remuneração”, com média 4,4, mostram indícios da existência do confl ito de 
agência, conforme proposto por Lopes (2004, p. 171) e dos confl itos inerentes 
aos contratos de remuneração variável, conforme apresentado por Horgren et al. 
(2004). 

4.4.5 Representatividade da remuneração variável

Com os resultados obtidos na pesquisa, verifi cou-se que 11 respondentes 
indicaram que a representatividade da remuneração variável na remuneração total 
anual dos executivos está entre 26% (vinte e seis por cento) a 50% (cinqüenta por 
cento), entretanto 5 (cinco) optaram por não responder esta questão. Os resultados, 
embora não sejam conclusivos, oferecem um parâmetro do nível de remuneração 
variável sobre a remuneração total, devendo este nível ser confi rmado em estudos 
posteriores. Caso o parâmetro se mantenha em resultados posteriores, pode-se 
dizer que os programas de remuneração variável têm alto peso motivacional, vez 
que a possibilidade de obtenção de um alto nível de remuneração (a dimensão 
instrumentalidade, no modelo de Vroom), está fortemente associada ao empe-
nho para alcance de meta (expectativa de desempenho, no modelo de Vroom) 
(VROOM, 1964, p. 21-27).

4.4.6 Alcance das metas

Em relação ao alcance das metas por parte dos executivos, 13 responden-
tes indicaram que as organizações para as quais trabalham têm atingido as metas 
no último ano, 5 (cinco) têm superado e apenas 3 não têm atingido. Analisou-se, 
em maior detalhe, as três empresas que não têm atingido as metas, de forma a se 
identifi car diferenças. Três aspectos se destacaram: 1) a baixa utilização da “remu-
neração por mérito”, que obteve média de 2,0 na escala de freqüência de utilização; 
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2) a “defi nição das metas impostas pelos acionistas” com média de 6,0, indicando 
alta freqüência de utilização; 3) o alto índice de concordância com a assertiva 
“existem diferenças entre o programa de remuneração variável dos executivos e 
outras metas divulgadas aos executivos e demais gestores da empresa” com média 
5,7. Os resultados sugerem que a não adoção de uma prática fundamentada na 
meritocracia contribui para índices baixos de desempenho; isto é coerente com a 
teoria do condicionamento de comportamento por utilização de reforço positivo, 
base das teorias sobre incentivos (WEITEN, 2002, p.176), bem como com a teoria 
de Herzberg, na qual o reconhecimento pelo desempenho é visto como forte fator 
de motivação (HERZBERG, 1997, p.178). Na defi nição de metas impostas pelos 
acionistas confi rma-se a proposição de Anthony e Govindarajan (2002, p.475), 
para os quais um processo de defi nição de metas top-down tem menor efeito mo-
tivador. Já a existência de diferenças entre as metas vinculadas ao Programa de 
Remuneração Variável de Executivos e outras metas divulgadas aos executivos 
e demais gestores da empresa, sugerem que as metas não são claras, e que nem 
todos conhecem os fatores que infl uenciam a sua remuneração; isto confi rma as 
proposições de Horgren et al. (2004, p. 300 e 302) para os quais as metas devem 
ser expressas em ações tangíveis, e a de Merchant e Van der Stede (2007) para os 
quais as metas individuais e organizacionais devem ser consonantes.

5 Considerações Finais

Este estudo apresentou resultados que sugerem que a remuneração variável, 
com base em metas individuais, está associada ao alcance das metas organiza-
cionais. Pôde-se verifi car que há uma série de práticas adotadas pelo mercado 
para a remuneração variável, e que estas têm peso diferenciado em termos de 
infl uência sobre o comportamento do gestor. Também se verifi cou que o confl ito 
de agência pode se apresentar se as metas individuais não foram associadas às 
metas globais da organização. Identifi cou-se o efeito motivador do sistema de 
remuneração variável enquanto incentivo monetário para obter desempenho. A 
grande questão está na eleição dos patamares e no tipo de metas que são exigidos 
dos gestores, já que a remuneração variável pode responder por até 50% de sua 
remuneração geral.  O estudo mostrou que as metas orçamentárias das áreas/
departamentos estão em conformidade com as práticas de remuneração variável, 
pois se direcionam para o desempenho individual. Entretanto, a relação entre as 
metas individuais e globais é muito sutil e sensível, se houver metas confl itantes 
aos objetivos da empresa não haverá congruência de metas. Este fato é claramente 
evidenciado neste estudo, principalmente pela concordância dos respondentes 
com as afi rmativas: “As decisões dos gerentes são infl uenciadas pelas metas às 
quais está vinculada a sua remuneração” e “Percebe-se que muitas vezes as de-
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cisões dos gerentes são infl uenciadas para atingir metas que estão vinculadas à 
remuneração”.

Além da vinculação das metas individuais às metas globais, outro fa-
tor relevante identifi cado no estudo foi o processo de defi nição destas, pois as 
empresas que têm atingido ou superado as metas promovem a participação dos 
gerentes neste processo, ao contrário das empresas que não têm atingido, onde 
as defi nições ocorrem em um processo imposto pelos acionistas. A sugestão de 
existência de uma relação positiva entre as práticas de remuneração variável e 
metas individuais e globais e o processo de defi nição das metas, é coerente com a 
teoria apresentada neste estudo. Nota-se, pelos resultados do estudo, a infl uência 
direta das práticas de remuneração variável e das metas provenientes do Sistema 
de Controle Gerencial, na congruência de metas. Por fi m pode-se afi rmar que os 
colaboradores quando remunerados em função de seu desempenho, trabalham em 
prol das metas individuais e das metas da empresa, desde que esta última busque 
equilibrar os interesses individuais e empresariais.

Esta pesquisa tem algumas limitações, as análises apresentadas na seção 
anterior não podem ser generalizadas para a população dado o pequeno número 
de respondentes; (2) a análise restringiu-se à visão de profi ssionais preponde-
rantemente da área de Recursos Humanos e localizados no estado de São Paulo; 
(3) não foi possível verifi car, para todos os respondentes, quais porcentuais da 
remuneração variável são relacionados ao alcance das metas globais da empresa, 
ao desempenho das áreas e ao desempenho pessoal; 4) não foi possível identifi car 
as metas que são provenientes do Sistema de Controle Gerencial, possivelmente 
por se tratar de informações confi denciais e estratégicas das organizações pes-
quisadas. Como aspecto a ser destacado, pode-se dizer que embora o número de 
empresas pesquisadas seja pequeno, essas empresas têm forte presença no pano-
rama econômico do Brasil, vez que 19 das 21 empresas pesquisadas constam do 
ranking dos 200 maiores grupos econômicos do Brasil, o que é bastante relevante 
em termos de representatividade. 

Apesar dessas limitações, o estudo mostra que há um campo a ser explorado 
de forma mais abrangente em estudos futuro e que os objetivos propostos pela 
pesquisa foram cumpridos. Sugere-se, para pesquisas posteriores, que a pesquisa 
seja conduzida junto a profi ssionais da área de Controladoria, vez que estes es-
tão diretamente relacionados ao Sistema de Controle Gerencial. Esta proposta é 
coerente com a percepção de que as áreas de Recursos Humanos e Controladoria 
precisam caminhar juntas em aspectos relacionados à avaliação da contribuição 
das pessoas à organização e também em relação aos efeitos do uso do Sistema de 
Controle Gerencial no processo decisório dos gerentes e no desempenho econô-
mico das organizações.
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